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PREFÁCIO

			Em primeiro lugar, permitam-me agradecer o convite que me foi feito pelo Mestre José Antonio Cordeiro de Oliveira no sentido de prefaciar a obra aqui publicada.

				O Mestre José Antonio foi meu orientando na Escola de Direito da Universidade do Minho, tendo apresentado uma tese de mestrado intitulada: “A Obrigatoriedade da Guarda Compartilhada em Contraposição ao Princípio do Superior Interesse da Criança: Uma Análise do Ordenamento Jurídico Brasileiro”. Foi sempre um orientando muito concentrado, muito trabalhador e consciencioso, muito atento.

			Apresentou um trabalho sério, uma investigação cuidadosa e crítica sobre o regime jurídico brasileiro da Guarda das crianças, demonstrando possuir uma aturada sensibilidade jurídica e uma consciência social aguçada. Não descurou fazer comparações com outros regimes, como o português, quando tal se impunha ou era oportuno, conseguindo alcançar um nível que torna o seu trabalho útil a qualquer jurista, bem como aos pensadores do direito, doutrinadores, jurisprudência e, até mesmo, ao legislador.

			Quanto à obra propriamente dita, o autor começa por enquadrar o conceito de “poder familiar” (em Portugal, responsabilidades parentais), explicando a sua evolução ao longo do tempo e o facto de, nos dias de hoje, se encontrar subordinado a princípios fundamentais do atual Direito da Família, como o princípio do superior interesse da criança. Em seguida, expõe o instituto jurídico da Guarda e as várias modalidades possíveis desta, bem como analisa a evolução legislativa que conduziu ao regime jurídico atualmente vigente no Brasil. Finalmente, faz uma apreciação crítica deste regime, apreciando a forma como a modalidade da Guarda Compartilhada pode contender com o princípio do Superior Interesse da Criança, apontando, ainda, caminhos e sugestões para evitar este resultado.

			Confesso que me revejo em muitas das considerações que o Autor faz, pois, apesar de o regime jurídico português diferir do brasileiro, não estabelecendo a obrigatoriedade de um regime semelhante ao da Guarda Compartilhada, não há como negar que, seja qual for o regime adotado, em primeiro lugar deve sempre estar o Superior Interesse da Criança. Ora, um regime obrigatório dificilmente poderá acomodar este princípio, por não permitir a consideração das circunstâncias particulares de cada caso concreto.

			Pelo zelo e cuidado do autor e pela utilidade desta obra, resta-me dizer o seguinte: foi um gosto orientar o trabalho do Mestre José António Cordeiro de Oliveira e é um gosto prefaciar a sua obra.

			Braga, 10 de julho de 2020.

			Dra. Eva Sónia Moreira da Silva

			Prof.ª Auxiliar da Escola de Direito da Universidade do Minho

			Diretora da Licenciatura em Direito - 

		

	
		
			Regime Diurno e Pós-Laboral 
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INTRODUÇÃO

				A família pode ser considerada a base da sociedade e merece proteção especial do Estado. Temos que reconhecer as inúmeras transformações que ela vem sofrendo nos últimos tempos, seja quanto à sua constituição, seja quanto à sua dissolução, seja quanto à necessidade de proteger os filhos, em especial os filhos menores.

				Até há pouco tempo a família era associada apenas ao matrimônio e tinha o caráter quase que indissolúvel, com a visível prevalência da figura masculina sobre todos os membros do núcleo familiar e voltada para a proteção dos adultos em detrimento dos interesses dos filhos.

			Esse “modelo” de família mostrou-se desatualizado e não mais correspondia aos anseios da sociedade, pois a mulher foi conquistando seu espaço no mercado de trabalho e os homens precisaram repensar a forma de tratamento do seu núcleo familiar. Além do mais, algumas formas de constituição de família (a exemplo das famílias monoparentais e das famílias homoafetivas) deixaram de ser rejeitadas para serem acolhidas pelo ordenamento jurídico, protegendo-as sem nenhum tipo de distinção ou discriminação.

				No Brasil, sobretudo com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a família passou a ser considerada um espaço privilegiado de convivência, afeto, acolhimento e educação. O divórcio (ou a dissolução de qualquer vínculo conjugal) não é mais visto como um “tabu” e passa a ser aceite com naturalidade, pois os cônjuges não mais precisam de se submeter a situações indesejadas.

				Com o fim dos relacionamentos conjugais, em meio aos vários sentimentos e às emoções existentes, há algumas questões que precisam de ser resolvidas pelo casal e, quando existem filhos menores, os pais precisam administrar também a gestão da vida dos filhos, o tempo de convivência, a guarda e a pensão alimentícia, pois, muitas vezes, eles se encontram vulneráveis com a separação de seus pais.

				Esse momento da vida dos filhos é um dos mais complexos no direito das crianças e dos adolescentes, pois o “espírito litigante” dos pais precisa de ser deixado de lado e deve ser dada ênfase aos interesses dos filhos. Esse contexto pode ser analisado por várias ciências, entretanto o nosso trabalho tem como foco as ciências jurídicas, reconhecendo que os pais e o Estado têm deveres em relação às crianças e aos adolescentes.

				Desde já, é oportuno esclarecer que, ao longo desse trabalho, quando citarmos o termo “criança”, estamos nos referindo a todo ser humano menor de 18 anos de idade, conforme previsão da Convenção sobre os Direitos da Criança. É importante frisarmos isso porque o Estatuto da Criança e do Adolescente brasileiro faz uma distinção entre as fases da menoridade, estabelecendo que “criança” é a pessoa até doze anos de idade incompletos; e “adolescente” aquela entre doze e dezoito anos de idade. Assim como, ao utilizarmos o vocábulo “menor” estamos referindo as pessoas que não atingiram a maior idade civil, ou seja, às “crianças”.

				Dito isso, é importante mencionar que, havendo consenso no divórcio ou não havendo filhos menores, o Estado não intervirá diretamente na dissolução conjugal, pois há a possibilidade de ser lavrada a escritura pública em cartório. Por outro lado, havendo conflito, percebe-se claramente a dificuldade dos envolvidos em lidar com a situação e acabam transferindo as decisões para o Estado.

			Nesse momento deve-se reconhecer que a relação paterno-filial não pode ser comprometida com o fim dos relacionamentos conjugais, isso porque os pais detêm o poder-dever de assistir, acompanhar, guardar, educar e orientar os seus filhos. Essas responsabilidades são oriundas do poder familiar e encontram limites na dignidade dos próprios filhos, pois eles são ser considerados protagonistas do próprio processo educacional.

			Dentre essas atribuições encontra-se a guarda dos filhos. Pela legislação brasileira, essa guarda foi, por vários anos, atribuída de forma unilateral ao homem e, posteriormente, à mulher. Entretanto, com o advento da Lei n.º 11.698/08, foi estabelecida legalmente a possibilidade da atribuição da guarda compartilhada entre os genitores.

				Todavia, na aplicação e interpretação da citada Lei, houve uma frequente confusão social da guarda compartilhada com a guarda alternada, a qual representa uma divisão do tempo em que ambos os pais exercem a guarda única de seus filhos, ou seja, ora a criança estará sob guarda do pai, ora estará sob guarda da mãe. Ambos os pais, no tempo em que estiverem com a criança, têm o poder exclusivo de decisão sobre todas as circunstâncias.

				No entanto, o legislador brasileiro elaborou e aprovou a Lei n.º 13.058/14, para melhor esclarecer que o compartilhamento pode acontecer mesmo com os pais residindo em locais diferentes. Estabeleceu ainda que essa modalidade é obrigatória quando os pais estejam aptos a exercer o poder familiar, mesmo nos casos em que exista litígio entre os pais. A exceção é quando um dos pais declarar ao juiz o seu desinteresse na guarda.

				Todavia, essa obrigatoriedade deixa de considerar as peculiaridades dos casos, de forma que devemos recorrer aos Princípios Constitucionais para melhor analisar o deferimento da guarda dos filhos quando houver conflitos entre os pais. Um desses Princípios é o do Superior Interesse da Criança, que integra a teoria da proteção integral das crianças e que abrange todas as situações que envolvam, diretamente ou indiretamente, os interesses delas, os quais devem sempre prevalecer.

				Para se fazer respeitar os interesses das crianças, não se pode atribuir “obrigatoriedades” genéricas e “imposições” sem análise do caso em concreto. Nesse ponto, os juízes têm um importante papel para fazer respeitar esses interesses, inclusive, quando for necessário, podem ser auxiliados por uma equipe interdisciplinar.

				No desenvolvimento deste trabalho iniciaremos o capítulo I apresentando o poder familiar a partir do seu enquadramento conceitual e jurídico. Em seguida abordaremos a sua evolução histórica, quando era considerado como “pátrio poder”, para chegarmos ao conteúdo do seu exercício e em quais situações podem ocorrer restrição ou extinção desse poder-dever. Ainda no capítulo I analisaremos dois Princípios que estão diretamente relacionados com as questões relativas ao poder familiar, são eles: o Princípio da Igualdade dos Pais e o Princípio do Superior Interesse da Criança.

				No capítulo II abordaremos a guarda e a proteção dos filhos, como sendo uma das obrigações decorrentes do poder familiar. Analisaremos o seu enquadramento conceitual e a sua evolução no ordenamento jurídico brasileiro. Nesse tópico compreenderemos melhor as modalidades de guarda de filhos e, ao final do capítulo apresentaremos algumas considerações sobre o exercício das responsabilidades parentais no direito português.

				No último capítulo analisaremos as questões relativas à guarda compartilhada e ao Superior Interesse da Criança, a partir da trajetória jurídica da guarda compartilhada até chegar à sua obrigatoriedade, em 2014, inclusive, vamos poder comparar as alterações ocorridas no Código Civil de 2002, no tocante à guarda dos filhos, com um quadro comparativo. A partir daí, analisaremos a importância do Superior Interesse da Criança frente à obrigatoriedade da guarda compartilhada e, ao final, apresentaremos diversos julgados dos Tribunais Estaduais brasileiros e do Superior Tribunal de Justiça.

				Por fim, apresentamos as nossas conclusões sobre o tema que propusemos estudar, destacando a importância da análise de todas as situações que compõem aquele caso em concreto. Somente a partir dessa análise é que faremos respeitar os interesses das crianças, pois, “obrigá-los” a suportar a guarda compartilhada não é o melhor caminho, conforme demonstraremos.

			José Antonio Cordeiro de Oliveira

		

	
		
			CAPÍTULO I – O PODER FAMILIAR

			1. Enquadramento conceitual e jurídico

				É impossível elaborarmos um enquadramento conceitual para poder familiar sem associá-lo à sua antiga nomenclatura, qual seja o “pátrio poder”, uma vez que o atual conceito é uma atualização daquele instituto jurídico face às reformulações dos valores sociais. Podemos encontrá-lo ainda como poder parental, autoridade parental ou responsabilidade parental1.

				Analisando a bibliografia mais antiga, percebemos que o conceito apresentado pelos autores Lafayette Rodrigues Pereira e Clóvis Bevilaqua atribui à figura paterna um complexo de direitos sobre a pessoa e os bens dos filhos, não fazendo menção à figura materna2.

				Ao longo do tempo, os autores se adaptaram à evolução desse instituto, levando-se em conta ao Princípio da Igualdade entre os genitores, de forma que consideram o poder familiar como sendo um complexo de direitos e deveres exercido, em grau de igualdade e em colaboração, por ambos os pais sobre os seus filhos3. E, mais recente ainda, temos o poder familiar como sendo um conjunto de faculdades que os pais detêm sobre os seus filhos com a finalidade de contribuírem para o desenvolvimento e para a formação integral deles, seja física, mental, moral, espiritual ou social4.

				Ana Carolina Brochado Teixeira expõe que:

			“O antigo pátrio poder tinha como principal escopo a gerência do patrimônio dos filhos, além de sobrelevar seu aspecto formal, de representação ou assistência dos menores para a prática de atos jurídicos. Sua essência era marcadamente patrimonial, pois o processo educacional não tinha tanto relevo, uma vez que se perfazia na autoridade paterna e no dever de obediência do filho. Essa ascendência era natural e inquestionada, além de ser fundamentada na desigualdade paterno-filial”5.

			Essa concepção não mais subsiste porque as relações parentais não são mais a mesmas, pois a nova forma de se relacionar foi decisiva para as transformações do conteúdo da autoridade parental, deixando de lado o autoritarismo para dar espaço ao fortalecimento dos vínculos parentais e à edificação da personalidade dos filhos6.

				Na moderna concepção do poder familiar é exigido que os pais estejam mais presentes no cotidiano dos filhos, mesmo que eles não vivam em sociedade conjugal ou mesmo havendo conflito familiar entre si. Inclusive o abandono afetivo sofrido por filhos pode gerar uma responsabilização do genitor “negligente”, conforme julgamento no Superior Tribunal de Justiça7.

			Não podemos esquecer a influência que algumas normas internacionais tiveram para essa nova concepção, dentre elas a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 19488, que estabelece que as crianças devem ter cuidados e assistências especiais; a Declaração Universal dos Direitos da Criança9 e a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança10, as quais prevêem um desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade da criança.

			Neste sentido, a legislação brasileira garante que todas as crianças gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, conforme Art. 3.º da Lei n.º 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)11. Ou seja, a criança é tratada como parte das relações parentais, de forma que elas passaram a ser o centro dessas relações, considerando-as sujeitos com direitos e não mais uma propriedade dos pais12.

				A expressão “poder familiar” propicia várias discussões entre os estudiosos de direito da família, entretanto a legislação brasileira é clara ao denominá-lo dessa forma, em substituição ao “pátrio poder”13. O ponto crucial da divergência é com relação ao uso da palavra “poder”, tendo em vista a associação ao antigo “pátrio poder” e ao fato de ser considerado um “dever”, ou seja, uma atribuição delegada aos pais14.

				Eduardo Oliveira defende que a expressão mais correta é “autoridade parental”, fundamentando a sua conclusão na igualdade, em direitos e deveres, do marido e da mulher, conforme Art. 226, §5.º da Constituição Federal de 198815, expondo, ainda, que é inadmissível que atualmente ainda se use o termo “pátrio poder”16. Neste mesmo sentido, Maria Berenice Dias, apresenta que a autoridade parental melhor reflete o que propõe o Princípio da Proteção Integral das Crianças17. 

				Na legislação Portuguesa, com o advento da Lei n.º 68/200818, o termo adotado para esse instituto jurídico passou a ser “responsabilidades parentais”, substituindo o termo “poder paternal”, tendo em vista que o termo “poder” remetia para a ideia de posse e hierarquia19 e o “paternal” deixa evidente a soberania da figura paternal, típico do modelo romano20 (conforme abordaremos no tópico seguinte). Sendo assim, a nova terminologia adotada na legislação portuguesa propicia uma ideia de posição de igualdade entre o pai e a mãe, de forma que ambos devem exercer os interesses para o desenvolvimento integral da criança21.

				Nos termos dos Art. 1877.º e segs. do Código Civil Português22, as responsabilidades parentais formam um complexo de poderes e deveres atribuídos (ou impostos) a ambos os pais para eles regerem as pessoas e administrarem os bens de seus filhos menores23, cujos poderes-deveres são tidos como irrenunciáveis, inalienáveis e originários24.

			A adoção do termo “responsabilidades parentais” tenta desvincular a criança em relação aos pais (reais titulares do exercício das responsabilidades parentais) como forma de fazer uma distinção entre a relação conjugal (dos pais) e a relação parental, deixando claro que a destituição da primeira não pode influenciar a ruptura da segunda25. Além do mais, o termo responsabilidade parental “exprime uma ideia de compromisso diário dos pais para com as necessidades físicas, emocionais e intelectuais dos filhos/as”26.

			Faz-se necessário apresentar também o termo de “função familiar”, adotado por Conrado Paulino da Rosa, o qual justifica o uso pela horizontalidade no seio familiar, explicando que:

			“O exercício da parentalidade hoje é um constructo diário e diuturno que, diante das necessidades dinâmicas da prole, impulsionadas muitas vezes pela lógica do mercado, faz que os interesses dos filhos sejam, muitas vezes, construídos com esses e não apenas entre os genitores de forma impositiva. Nesse espaço verdadeiramente democrático, o diálogo ganha espaço, sendo repelida qualquer atitude que envolva o uso de violência, inclusive a psicológica, sendo a família um ambiente de verdadeira construção e não de destruição psíquica de criança e adolescente”27.

			Neste sentido, não discordamos das nomenclaturas apresentadas pelos vários autores e ou por outras normas internacionais (ou até interna de outros países, como a legislação portuguesa), mas o nosso trabalho é voltado a uma análise da legislação brasileira, de forma que preferimos utilizar o termo “poder familiar”, em virtude de ser o termo usado majoritariamente na legislação nacional. Evidente que, conforme já exposto, ambas as nomenclaturas remetem ao mesmo instituto jurídico.

				No entanto, deixamos claro que no decorrer do nosso trabalho, ao tratarmos da aplicação desse instituto jurídico no Brasil o referiremos como sendo o poder familiar e, no que diz respeito às citações da sua aplicabilidade em Portugal, citaremos como responsabilidades parentais, como forma respeitar as legislações, doutrinas e jurisprudência de ambos os países.

			2. Evolução histórica

			Apresentaremos algumas considerações sobre a evolução histórica do poder familiar e iniciamos reconhecendo que as relações parentais sofreram (e continuam sofrendo) evolução ao longo dos anos, deixando de lado o seu caráter despótico original e ganhando uma conotação mais protetiva e construtiva para as crianças28.

			É verdade que as sucessivas alterações no interior da família estão, de alguma forma, relacionadas com as mudanças ocorridas nas relações públicas, entretanto não podemos ignorar as influências que relações internas são capazes de promover no âmbito público, sendo considerado um processo dialético29.

				As relações parentais não ficaram de fora dessas transformações. Se fizermos uma retrospectiva à família romana, perceberemos que, atualmente, houve uma revolução em sua estrutura, pois aquela ideia de que pater familias detinha o poder sobre o seu filho foi substituída por um modelo de família tido como democrático30.

				Na Roma Antiga, o patriarca era tido como chefe de família e todos os demais integrantes daquele grupo familiar eram submissos a ele, o qual detinha as funções em todos os seus âmbitos (político, religioso e econômico) e se tornava um ser com poder quase que ilimitado31. Inclusive os filhos eram considerados como propriedade dos pais, pois os poderes concedidos ao pater abrangiam tanto a ordem pessoal como a ordem patrimonial32, de forma a ser impossível distinguir o poder que ele detinha sobre a esposa, os filhos (menores ou não) ou seu patrimônio33.

			Em suma, na tradição romana o pátrio poder era considerado coluna central da família patriarcal, na qual o pai detinha um poder perpétuo (sem limites e de duração prolongada) sobre sua prole, podendo-se comparar a um sacerdócio34, havendo, portanto, uma profunda desigualdade entre os componentes do corpo familiar35.

				Recordamos que o direito romano se fundava na ideia de que a família gozava de relativa autonomia em relação ao Estado, de forma que os problemas surgidos no seio familiar deveriam ser resolvidos entre si e o Estado não iria interferir internamente naquele seio familiar36.

			Progressivamente o pater foi perdendo exclusividade sobre as decisões da vida dos filhos, mas manteve o poder de corrigi-los37. No direito germânico, esse poder já não era absoluto, inclusive incluía o dever de proteção dos pais para com os filhos, mantendo-se ainda o direito de administrar e desfrutar o patrimônio deles38.

			Note-se que o Direito português foi inspirado por esse modelo de família romana por algum período39, e, posteriormente, nomeadamente nos séculos XIX e XX, influenciou o direito brasileiro, mesmo sabendo que os pais não detinham mais o poder de vida e morte sobre os filhos, entretanto é inegável a existência dessa influência no âmbito familiar naquela época40.

				Diante das mudanças sociais, esse “modelo” passou a não satisfazer as normas existentes e não mais correspondia às necessidades e exigências das famílias atuais, tanto é que, em 1828, surgiu a “Lei de 22/9/1828” atribuindo a maioridade ao filho com mais de 21 anos de idade e a sua desvinculação do pátrio poder41, o que não acontecia até então, pois o direito romano não chegou a reconhecer o instituto da maioridade42.

			Para Jandira Patrícia António Neto, aos poucos, a evolução do pátrio poder levou-o a dois caminhos distintos, quais sejam: o “poder-direito” se transformou em “função-dever”; e a exclusividade paterna sobre os filhos foi substituída pelo exercício conjunto de ambos os genitores43.

				O Código Civil brasileiro de 1916, que vigorou até o ano 2002, por influência da legislação portuguesa e, consequentemente do modelo de família romana, estabelecia que o homem era considerado o chefe da sociedade conjugal, cabendo-lhe todas as decisões a respeito daquela família44. Para Ana Carolina Brochado Teixeira45:

			“A preocupação com o aspecto econômico da família, levou o Código Civil de 1916 a uma opção patrimonialista, elegendo a proteção do patrimônio como objetivo maior. A esse propósito, alinharam-se o autoritarismo e a discriminação nas relações familiares, em que o marido, o casamento civil e a exclusividade dos filhos legítimos eram pontos preponderantes”46.

				Inclusive, pela redação do Código Civil de 1916, somente com o casamento é que se tinha uma família constituída47, de forma que qualquer outra “relação conjugal” não era reconhecida como família. E, ao casarem-se, a mulher passava a ter uma incapacidade relativa, com espaço muito restrito, uma vez que o marido agora passaria a assisti-la nos atos da vida civil48.

				Não só a mulher, mas todos os demais componentes estavam à margem do poder patriarcal. Entretanto, essa realidade passou a ser alterada com a progressiva inclusão da mulher na vida social, deixando de lado a concepção de que ela deveria cuidar do lar49, de forma que as pessoas daquele núcleo familiar passaram a assumir novos papéis internos, por exemplo: a ascensão da mulher no trabalho possibilitou que ela ajudasse nas despesas da casa e na manutenção dos filhos50.

				Com isso, surgiram várias modificações culturais, as quais foram implementadas nas relações familiares, como por exemplo: o aumento no divórcio, a precocidade das crianças, o reconhecimento de uma maior autonomia das crianças e a necessidade da participação paterna na criação dos filhos51.

			Começaram a surgir normas que expressavam essa nova realidade e uma delas foi a Lei n.º 4.121/6252, denominada de “Estatuto da Mulher Casada”, que estabelecia a possibilidade da esposa auxiliar o cônjuge varão em algumas funções familiares, dentre elas a colaboração da mulher no exercício do pátrio poder53, função até então desempenhada exclusivamente pelo pai. Essa Lei também alterou o Código Civil de 1916 que estabelecia que a mãe/viúva perderia o pátrio poder se casasse novamente54.

			Para Paulo Luiz Netto Lôbo:

			“O advento da Lei n.º 4.121, de 27 de agosto de 1962, representou o marco inicial da superação do poder marital na sociedade conjugal e do tratamento legal assimétrico entre homem e mulher. Foi saudada como a lei da abolição da incapacidade feminina. Com efeito, foram revogadas diversas normas consagradoras da desigualdade, mas restaram traços atenuados do patriarcalismo, como a chefia da sociedade conjugal e o pátrio poder, que o marido passou a exercer “com a colaboração da mulher”; o direito do marido de fixar o domicílio familiar, embora com a possibilidade de a mulher recorrer ao juiz, e, o que é mais grave, a existência de direitos e deveres diferenciados, em desfavor da mulher”55.

				Cada vez mais, o ordenamento jurídico brasileiro foi absorvendo as mudanças sociais e, consequentemente, deixando de lado a “imposição” causada pelo pátrio poder, tentando quebrar a ideologia patriarcal56. Isso pode ser observado também com o surgimento da Lei n.º 6.515/7757, conhecida como “Lei do Divórcio”. Essa Lei propiciou aos cônjuges, de modo igualitário, a oportunidade de finalizarem o casamento e de constituírem nova família, além de ter promovido algumas outras alterações no âmbito da igualdade conjugal58.

				Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 apresentou um novo conceito para a família, baseando-se, primordialmente, no Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, proibindo qualquer discriminação entre os filhos e também estabelecendo a igualdade entre o homem e a mulher em direitos e deveres no seio familiar59, concedendo a todos eles um tratamento isonômico.

			O modelo apresentado pela nova Constituição possibilitou que os laços biológicos cedessem lugar para o compromisso afetivo, pois o núcleo familiar não se resume àquele modelo baseado no casamento, mas à família que, independentemente de sua formação, busca sempre a felicidade individual e coletiva dos seus componentes60.

				É oportuno lembrar que já na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu Art. XVI, 3, existia a previsão de que a família deve ser considerada o núcleo natural e fundamental da sociedade, tendo direito à proteção da sociedade e do Estado. No mesmo sentido, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos61 estabelece, em seu Art. 17, I que a família é o elemento natural e fundamental da sociedade, devendo ser protegida pela sociedade e pelo o Estado.

				Com esses avanços legislativos, o Brasil se encontra num seleto rol dos países mais avançados na defesa e garantia dos interesses das crianças e adolescentes, a partir do momento que adota o sistema de proteção integral para eles e os classifica como sujeitos de direitos62.

			Com essa valorização da dignidade da pessoa humana, não mais podiam continuar a existir aquelas características institucionalista e patrimonialista, pois, “é na concretização da dignidade da pessoa humana da criança e do adolescente é que reside a função social da autoridade parental63”, de forma que as legislações infraconstitucionais passaram a absorver essas alterações, como por exemplo, o ECA no ano de 199064.

			Com relação à adequação da legislação civil, José Joaquim Gomes Canotilho ensina que:

			“Quando nós nos aproximamos do Direito Constitucional e do Direito Civil, há duas compreensões absolutamente antagônicas; os constitucionalistas entendem que a partir da entrada em vigor de uma Constituição, todo o mundo desapareceu e a partir daí há um mundo novo. Já os civilistas têm uma pré-compreensão totalmente contrária: nada aparece de novo no mundo, as estruturas profundas do direito privado continuam, continua o Direito Romano, e, portanto, não temos que conhecer a Constituição. Portanto, continuam os princípios de divisão do Direito Civil e, portanto, estamos todos bem. Não é nada disto. Nem o Direito Constitucional pode ser imperialista para dissolver o Direito Civil nem o Direito Civil pode dizer, ‘bem, não temos nada a ver com a Constituição que está aí’, vou seguir minhas regras próprias”65.

			Sendo assim, em 2002, o legislativo brasileiro aprovou um novo Código Civil66, fundamentando-se nos preceitos da Constituição de 1988, como forma de fazer a interlocução da legislação civil com a constitucional. Neste sentido, os institutos jurídicos precisaram ser “re-lidos”, colocando em evidência a pessoa humana, deixando em segundo plano os valores patrimoniais67 e suprimindo artigos que instituía a desigualdade de tratamento legal entre os cônjuges68.

			Dessa forma, a legislação civil passou a reconhecer outras formas de modelos ou entidades familiares além do casamento, como por exemplo: a união estável, apresentando um modelo contemporâneo fundado no amor e na igualdade de todos os seus componentes69.

			No que diz respeito ao poder familiar, durante a elaboração do Código Civil de 2002 a Câmara Federal manteve a nomenclatura de “pátrio poder”. Somente no Senado Federal é que surgiu o termo de “poder familiar”, através da Emenda n.º 278, apresentada pelo Senador José Fragelli70. É importante destacar que a alteração na nomenclatura não criou um novo instituto jurídico, apenas se atualizou à evolução da sociedade71.

			Para Denise Damo Comel, o termo poder familiar surge para:

			“[c]ompatibilizar a tradicional e secular existente aos conceitos jurídicos e valores sociais, em especial, para que não evidenciasse qualquer discriminação entre os filhos a ele sujeitos, também entre o casal de pais com relação ao encargo de criar e educar os filhos, destacando o caráter instrumental da função. Tal conclusão – a de que não se criou uma nova figura jurídica – se deduz do próprio texto legal. Veja-se, para tanto, que o rol de atribuições dos pais no exercício do poder familiar, disposto no art. 1.634 do C. C. é praticamente ao do pátrio poder, estabelecido no revogado art. 384”72.

			Atualmente, no Código Civil, o instituto do poder familiar encontra-se disciplinado do Art. 1.630 ao Art. 1.638, apresentando um amplo significado de igualdade entre os pais, de forma que eles devem assumir todos os direitos e obrigações inerentes aos seus filhos menores de idade73.

			3. O exercício do Poder Familiar

			Como já referimos, as mudanças havidas no âmbito das famílias foram capazes de pautar o poder familiar na afetividade e na igualdade dos genitores, uma vez que a mãe, ao lado do pai, passou a exercer de forma direta o poder familiar74.

			É importante compreender que o direito de proteção dos filhos menores e a autonomia dos pais se complementam, pois a Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece responsabilidades, direitos e deveres aos genitores para com os filhos, entretanto esse poder não é absoluto, pois ele deve ser compatível com o desenvolvimento das capacidades deles75. Além do mais, não estamos falando de um direito à disposição dos pais (ao qual poderiam aderir ou não), uma vez que existe uma vinculação direta aos interesses dos filhos76.

			Com relação ao exercício do poder familiar encontramos sua previsão em várias normas nacionais, das quais destacamos o Código Civil, especificamente no Art. 1.566, inciso IV; a Constituição Federal, especificamente no Art. 227; e o ECA, no seu Art. 4.º; as quais prevêem que é dever da família o sustento, a guarda e a educação dos filhos. 

			O poder familiar é tido pela doutrina e jurisprudência77 como um múnus78 público, de forma que cabe ao Estado elaborar as normas para que essa obrigação seja desempenhada pela família, sendo considerado um poder irrenunciável, intransferível, inalienável e imprescritível, o qual decorre tanto da paternidade natural como da filiação legal ou socioafetiva79.

			Neste mesmo sentido, Douglas Phillips Freitas explica que:

			“O poder familiar possui determinadas características. É irrenunciável: os pais não podem desobrigar-se do poder familiar por tratar-se um dever-função; é imprescritível, já que o fato de não exercê-lo não leva os pais a perder a condição de detentores; e é inalienável e indisponível, pois não se pode ser transferido a outras pessoas pelos pais, a título gratuito ou oneroso”80.

			Sendo assim, todos os filhos menores de 18 (dezoito) anos e não emancipados, estão sujeitos ao poder familiar, havidos no casamento, ou resultantes de outra origem, desde que reconhecidos, bem como os adotivos. Entretanto, os filhos nascidos fora do casamento só estarão submetidos ao poder familiar depois que forem legalmente reconhecidos, pois só assim é que passam a ter parentesco81.

			A Convenção sobre os Direitos da Criança proíbe expressamente a discriminação contra as crianças, no seu Art. 2.º, n.º 1, independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, ou da sua origem nacional, étnica ou social, fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação. É importante observar que a citada Convenção não pretende privilegiar um grupo social, pelo contrário, pretendeu elevar as crianças para um nível onde tenham os seus interesses defendidos82.

			A legislação civilista estabelece que ambos os genitores exercem o poder familiar durante o casamento ou a união estável (Art. 1.631 do CC) e, havendo a dissolução da relação conjugal (pelo divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável) não se alteram as relações entre pais e filhos (Art. 1.632 do CC), deixando claro que o poder familiar é uma obrigação que transcende o laço conjugal e voltada para os pais enquanto pais, não enquanto casados83.

			O Art. 1.634 do CC apresenta alguns direitos e deveres que incumbem aos pais, no tocante à pessoa dos filhos menores. Segundo Ana Carolina Brochado Teixeira, nessa lista constam apenas os poderes “básicos” que compete à família, especialmente aos genitores84.

			O primeiro inciso é considerado o mais importante de todos, por englobar não apenas a esfera material, mas também o âmbito moral, por meio da educação85. Desde a Convenção sobre os Direitos da Criança que já eram estabelecidos os direitos de “sustento”, que incluem, por exemplo, o direito à saúde, educação, segurança social e um nível de vida adequado dentro das possibilidades dos pais86.

			Esse inciso é correlato do Art. 22 do ECA e do Art. 229 da Constituição Federal87, de forma que o Estado pode obrigar aos pais a desempenharem esse dever, sob pena de serem penalizados quando não o exercerem88, pois, de um modo geral, a criação e a educação dos filhos cabem aos seus genitores89.

			Com relação à educação, cabe aos pais não somente custear as mensalidades escolares, mas também devem acompanhar o desenvolvimento e conhecimentos básicos necessários para uma convivência em comunidade, além do desenvolvimento das faculdades físicas, psíquicas e espirituais dos filhos, inclusive acompanhá-los e orientá-los nas questões religiosas, cívicas, sexuais e profissionais90.

			O segundo inciso está relacionado com a guarda dos filhos, de forma que tem relação direta com o presente trabalho e iremos abordar no capítulo dois o instituto da guarda, sobretudo a guarda compartilhada, que será analisado majoritariamente no capítulo três. Entretanto, não é demais recordarmos que essa previsão se fundamenta na necessidade de separarmos a vida conjugal da relação entre pais e filhos, deixando claro que aquele a quem incumbe a criação, é o mesmo pai a quem incumbe a guarda91.

			Os três próximos incisos (III, IV e V) apresentam a necessidade de os pais concederem ou negarem autorização para os filhos se casarem92, viajarem ao exterior e para mudarem residência permanente para outro Município, respectivamente. Nesses três incisos percebemos o cuidado para evitar que os filhos cometam atos ruinosos a si mesmos e ao seu patrimônio93.

			O inciso sexto deixa claro que não há ninguém melhor que os pais para escolherem a pessoa a quem confiar a tutela dos filhos94. Faz-se necessário lembrarmos que esse inciso só terá efeito prático se ambos os pais falecerem ou na ocasião de um falecer e o outro não poder exercer o poder familiar, pois se um deles estiver vivo, terá o direito-dever de exercê-lo.

			O inciso sétimo está relacionado à assistência e à representação dos menores, os quais, até os 16 (dezesseis) anos de idade são considerados absolutamente incapazes e necessitam ser representados em todos os atos da vida civil; os maiores de 16 anos e menores de 18 são relativamente incapazes e deverão ser assistidos, sendo por uma destas formas suprida a incapacidade civil do menor (Arts. 3.º e 4.º do CC).

			O inciso oitavo é relacionado com o inciso II, o qual, conforme já referimos, determina que os pais têm o direito e dever de ter os filhos em sua companhia, de forma que eles podem defender esse direito através da ação de busca e apreensão de menores95.

			O inciso nono diz respeito à obediência e respeito que os pais podem exigir dos filhos, entretanto isso deve ser com cuidado, sob pena deles perderem o poder familiar (Art. 1638, inciso I do CC). Esse inciso remete-nos para a Convenção sobre os Direitos da Criança:

			“Artigo 32

			1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social.

			2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal propósito, e levando em consideração as disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais, os Estados Partes, deverão, em particular:

			a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos;

			b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego;

			c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o cumprimento efetivo do presente artigo”.

			É necessário que os pais tenham bastante cautela na exigência de serviços além dos limites das crianças, pois esse excesso poderá trazer danos e os pais poderão ser responsabilizados (civil e criminalmente) pela exploração de mão de obra infantil96.

			Carlos Roberto Gonçalves chama atenção para as alterações promovidas no ECA através da Lei n.º 13.010/1497, conhecida como “Lei da Palmada” ou “Lei Menino Bernardo”, pois através dessa Lei foram acrescentados três artigos ao ECA, mas precisamente os Arts. 18-A, 18-B e 70-A. Esses artigos visam proibir quaisquer formas de castigos físicos ou tratamentos cruéis ou degradantes no lar, na escola, em qualquer instituição de atendimento público ou privado, ou em locais públicos98.

			Neste mesmo sentido, Maria Berenice Dias explica que:

			“Estão sujeitos à sanção quaisquer pessoas encarregadas de cuidar, tratar, educar e proteger crianças e adolescentes: pais ou responsáveis, integrantes da família ampliada e agentes públicos executores de medidas socioeducativas. Aos infratores está prevista a imposição de cinco medidas, que vão desde o encaminhamento dos responsáveis a programa de proteção à família, a imposição de tratamento psicológico ou psiquiátrico, até a mera advertência. Também pode ser determinado o encaminhamento da criança a tratamento especializado”99.

			Outros atributos do poder familiar dizem respeito ao usufruto e à administração dos bens dos menores, de forma que o Art. 1.689 do CC prevê que os pais, de forma igualitária, são os administradores legais dos bens dos filhos menores, devendo praticar todos os atos necessários para a manutenção dos mesmos. Havendo divergência insanável ou colisão de interesses entre si, eles podem recorrer ao poder judiciário para chegar a uma solução (Art. 1.690, parágrafo único do CC).

			É oportuno lembrar que os bens não pertencem aos pais, uma vez que eles são da titularidade dos menores100 e os pais devem zelar para que não exista nenhuma diminuição patrimonial. Somente em raras exceções os bens poderão ser vendidos, com autorização judicial, desde que seja comprovada a necessidade, ou evidente interesse do filho (Art. 1.691 do CC).

			Apenas o usufruto e as rendas dos bens dos filhos menores pertencem aos pais, como uma forma de compensá-los pelas despesas decorrentes de sua criação e educação101. Em relação à necessidade de prestação de contas dos pais aos filhos, o Código Civil não prevê essa obrigação, até porque eles são administradores por uma determinação legal e os rendimentos também lhes pertencem102.

			Alguns bens são excluídos da administração e do usufruto dos pais, conforme previsão do Art. 1.693 do CC, são eles: I - os bens adquiridos pelo filho havido fora do casamento, antes do reconhecimento; II - os valores auferidos pelo filho maior de dezesseis anos, no exercício de atividade profissional e os bens com tais recursos adquiridos; III - os bens deixados ou doados ao filho, sob a condição de não serem usufruídos, ou administrados, pelos pais; IV - os bens que aos filhos couberem na herança, quando os pais forem excluídos da sucessão. 

			4. A restrição (suspensão) e a extinção do Poder Familiar

			Caso o poder familiar não esteja sendo exercido conforme o Princípio do Superior Interesse da Criança, os pais podem perdê-lo ou tê-lo suspenso ou extinto, nos termos da legislação civil em vigor, pois sempre que se constatar a existência de fato ou circunstância que denote ser incompatível o exercício do poder familiar por qualquer dos pais, configura-se a possibilidade de suspensão ou modificação, ou, ainda, de perda do poder103.

			Ressalte-se que, em virtude das inúmeras sequelas que podem ser geradas com essa perda, extinção ou suspensão, faz-se necessário comprovar que a manutenção do exercício do poder familiar por aquele pai ou mãe está colocando em risco a segurança ou a dignidade do filho104.

			A doutrina faz uma distinção entre os termos “extinção” e “perda”, ao considerar que a extinção ocorrerá pela morte, emancipação ou extinção do sujeito passivo, ou seja, a extinção do poder familiar poderá ocorrer por fatos naturais, de pleno direito ou por decisão judicial (que será a perda do poder familiar), nos moldes do Art. 1.635 do CC. Enquanto que a perda ocorrerá quando os pais receberem uma sanção imposta por sentença judicial, ou seja, a perda é uma das possibilidades da extinção105.

			O ECA também apresenta previsão normativa da suspensão, perda e extinção do poder familiar, ou seja, essa previsão é anterior ao CC de 2002, tendo em vista que o ECA é de 1990. Nos Arts. 23 e 24 existe a previsão, enquanto nos Arts. 155 a 163 estão regulados os procedimentos processuais a serem adotados.

			A restrição ou suspensão do poder familiar é uma sanção aplicada aos pais, pelo juízo, quando se observar o descumprimento dos deveres paternos elencados no Art. 1.637 do CC, que poderá ocorrer: pelo abuso de autoridade; falta dos deveres106; má administração dos bens dos filhos; e quando o pai ou a mãe for condenado por sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda dois anos de prisão.

			O rol apresentado no artigo acima referido não pode ser interpretado de forma restritiva, pois, durante a instrução processual, o magistrado tem ampla liberdade de usar todos os meios legais para identificar os fatos que possam levá-lo a aplicar a suspensão, perda ou extinção do poder familiar107.

			Por ser a medida menos grave, a restrição (suspensão) do poder familiar tem caráter temporário, pode ser revista a qualquer tempo e pode abranger apenas alguns poderes108, inclusive o direito de visitas pode ser mantido e o dever de pagar (ou o direito de requerer) alimentos continua existindo, pois a obrigação de alimentar não se confunde com o exercício do poder familiar, conforme entendimento jurisprudencial109.

			Sílvio Rodrigues preceitua que essas sanções: 

			“têm menos um intuito punitivo aos pais do que o de preservar o interesse dos filhos, afastando-os da nociva influência daqueles. Tanto assim é que, cessadas as causas que conduziram à suspensão ou à destituição do poder familiar e transcorrido um período mais ou menos longo de consolidação, pode o poder paternal ser devolvido aos antigos titulares”110.

				Ressalte-se que a suspensão não pode ser baseada em suposições ou em meras especulações, em virtude da forma genérica como é colocada na Lei. Pelo contrário, essa generalidade visa resguardar os direitos dos filhos menores, pois se o legislador delimitasse poderiam ocorrer situações não abrangidas. Além do mais, a medida a ser adotada não deve ter a finalidade de punir os genitores111.

			A extinção do poder familiar, conforme o Art. 1.635 do CC é a interrupção definitiva do poder familiar. São hipóteses exclusivas: morte dos pais ou do filho; emancipação do filho; maioridade do filho; adoção do filho, por terceiros; perda em virtude de decisão judicial. Com exceção da perda em virtude de decisão judicial (detalhada a seguir), geralmente a extinção do poder familiar é isenta de qualquer conotação punitiva, pois nem sempre é motivada por descumprimento dos deveres pelos pais. Ela ocorre em virtude de fatos certos e previamente estabelecidos no ordenamento jurídico, que independem da vontade dos pais, de forma que ela pode se dar por causa não imputável112.

			Ocorrendo a morte de um dos pais, o poder familiar fica sobre o encargo do sobrevivente, pois não se encerra o poder familiar havendo um pai sobrevivente. Enquanto a morte, emancipação ou maioridade do filho, por si só, é capaz de pôr fim a justificativa do exercício do poder familiar pelos pais, que é a proteção do filho menor. No caso de adoção, é importante frisar que há a extinção em relação aos pais biológicos e, ao mesmo tempo, há a atribuição do poder familiar ao adotante ou aos adotantes113.

			De acordo com Denise Damo Comel, os efeitos da extinção do poder familiar podem ser considerados como sendo o término definitivo da função dos pais (individualmente ou conjuntamente) para com aquele determinado filho, ocorrendo um rompimento do liame protetor existente entre eles114.

			A perda (ou destituição) é a forma mais grave de extinção do poder familiar115, e será decretada sempre por decisão judicial. O pai ou a mãe perderá o poder familiar quando castigar imoderadamente os filhos; deixar o filho em abandono; praticar atos contrários à moral e aos bons costumes; incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no Art. 1.637 do CC; e também quem entregar, de forma irregular, o filho a terceiros para fins de adoção, conforme previsão do Art. 1.635, inciso V e Art. 1.638 do CC.

			Além do mais, a perda do poder familiar é permanente, entretanto não pode ser classificada como definitiva, uma vez que os pais podem recuperar o poder familiar através de procedimento judicial quando cessarem as causas que determinaram a extinção116. Esse é o posicionamento adotado pela jurisprudência117.

			Algumas das causas de perda do poder familiar estão tipificadas no código penal como crime. Por exemplo: lesão corporal118, maus tratos119 ou abandono de incapaz120, devendo, pois, ser também instaurada a competente ação penal para analisar a possível punição do infrator.

			Em todos os casos, seja de suspensão, perda ou extinção do poder familiar, deve ser respeitado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, além de que se faz necessária a intervenção do Ministério Público, como forma de evitar maiores transtornos à criança.

			Além do mais, o poder familiar não se extingue com o fim da relação conjugal (separação, divórcio ou dissolução de união estável), de forma que o poder familiar prevalece, em grau de igualdade entre os pais, durante a convivência conjugal e após rompimento desta, assim como em qualquer modelo de família adotado121, até porque, face ao Estado, os pais são os primeiros responsáveis pelas crianças e caso não queiram cumprir com suas obrigações o Estado (ou a sociedade) podem intervir122.

			5. O Princípio da Igualdade entre os pais

			Como já referimos, a Constituição Federal de 1988 foi responsável pela constitucionalização do Princípio da Igualdade entre Homens e Mulheres, os quais passaram a ter os mesmos direitos e deveres. Compreende-se, então, que o Princípio da Igualdade é um dos mais importantes para as organizações jurídicas por estar relacionado diretamente com a dignidade do sujeito que busca justiça123; além do mais, esse Princípio é considerado como sendo a base dos Direitos humanos124.

			No âmbito familiar isso também teve reflexo, pois ambos os genitores, de forma igualitária, passam a ser os detentores do poder familiar, deixando-se para trás aquele modelo romano (patriarcal), no qual a figura paterna detinha a exclusividade desse poder e que distanciava ainda mais os homens das mulheres125.

			Para Paulo Luiz Netto Lôbo, o Princípio da Igualdade apresenta duas dimensões. São elas:

			“a) igualdade de todos perante a lei, considerada conquista da humanidade, a saber, a clássica liberdade jurídica ou formal, que afastou os privilégios em razão da origem, do sangue, ou do estamento social e dotou todos de iguais direitos subjetivos. Todavia, são iguais os que a lei assim considera. Então compreende-se que, até a Constituição de 1988, as mulheres recebessem tratamento desigual, pois a lei as considerava iguais entre si, mas não em relação aos homens;

			b) igualdade de todos na lei, no sentido de se vedar a desigualdade ou a discriminação na própria lei, como, por exemplo, a desigualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres na sociedade conjugal”126.

			Por esse entendimento, o Princípio da Igualdade não desconsidera as diferenças de gênero entre homens e mulheres, mas é necessário equacionar essas diferenças naturais e saudáveis dos gêneros dentro do próprio Princípio, sob pena de estarmos ferindo o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana127. De forma prática, o Princípio da Igualdade visa estabelecer a impossibilidade de “desequiparações fortuitas e injustificadas”128.

			Esse também é o entendimento de Teresa Pizarro Beleza e Teresa Moura Anjinho. Veja-se:

			“A igualdade entre mulheres e homens, sob a óptica do género, passa a supor a modificação dos papéis socioculturais atribuídos aos homens e às mulheres, assumindo abertamente a relativa falência do sistema jurídico neste campo enquanto actor único e solitário, (...) e a necessidade de uma certa compensação histórica. Esta não deve ser interpretada como uma tentativa de instauração ou restauração de um sistema matriarcal, ou de uma cultura matriarcal, erradamente descrita como feminista, lida como antítese de uma cultura machista”129. 

			Deve-se recordar que esse Princípio já era formalmente expresso no Art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos130, ou seja, “es un principio largamente proclamado desde las primeras décadas del siglo pasado pero que costó un siglo que plasmara en una realidad legislativa, aunque no de hecho”131.

			Podemos citar a sua previsão na Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres132, adotada a 18 de dezembro de 1979, no quadro da ONU, e em vigor na ordem jurídica internacional desde setembro de 1981. Essa é uma das convenções internacionais sobre direitos humanos que abrangeu mais países, além de que ela surgiu da constatação feita pela Assembleia Geral das Nações Unidas de que as mulheres continuavam a ser objeto de discriminação133.

			Essa Convenção apresenta-se com a finalidade de eliminar a discriminação e, ao mesmo tempo, para a efetivação prática da igualdade entre mulheres e homens134. Muito embora alguns países a tenham ratificado com reservas, é de ressaltar a importância desse documento para quebrar o silêncio que existia até então, no tocante a essa matéria135.

			O Brasil foi um desses países que a promulgou com reservas, em 20 de março de 1984, através do Decreto n.º 89.460/84136. Posteriormente ela sofreu algumas alterações promovidas pelo Decreto n.º 4.377/02137, de 13 de setembro de 2002, o qual retirou algumas reservas contidas no decreto anterior.
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